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AGRAVO  INTERNO.  AÇÃO  CAUTELAR  DE
EXIBIÇÃO  DE  DOCUMENTOS.  PEDIDO  DE
ASSISTÊNCIA  JUDICIÁRIA  GRATUITA.
INDEFERIMENTO  MONOCRÁTICO.
IRRESIGNAÇÃO.  RECOLHIMENTO  POSTERIOR
DAS CUSTAS. DESISTÊNCIA TÁCITA. RECURSO
PREJUDICADO.  DECISÃO  MONOCRÁTICA.
INTELIGÊNCIA DO  ART.  557,  CAPUT,  DO  CPC.
SEGUIMENTO NEGADO.

- é  inadmissível o Agravo interposto por parte que,
depois da interposição daquele, adota postura que
denota resignação para com a decisão,  ocorrendo
uma desistência tácita por preclusão lógica.

-  O  relator  negará  seguimento  a  recurso
manifestamente  inadmissível,  improcedente,
prejudicado  ou  contrário  à  súmula  do  respectivo
tribunal ou tribunal superior (Art. 557 do CPC).

Vistos etc.

Trata-se de Agravo de Interno interposto pelo Banco Cruzeiro

do Sul S/A, nos autos da Ação Cautelar de Exibição de Documentos movida

por André Neves Ferreira, contra decisão que, em análise prévia do Recurso de

Apelação, indeferiu o pedido de justiça gratuita. 

Em suas razões recursais, o Agravante alegou, em suma, que

as  pessoas  jurídicas  podem  ser  contempladas  pela  assistência  judiciária
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gratuita, ainda que em regime de liquidação judicial.

O Agravante, à fl.141, informou o recolhimento das custas do

Recurso Apelatório, conforme documentos de fls. 142/143.

É o relatório. 

DECIDO

Como  já  destacado,  o  Agravante  recolheu  as  custas  do

Recurso de Apelação.

Pois bem.

Sem delongas,  é  inadmissível o Agravo interposto por parte

que,  depois  da  interposição  daquele,  adota  postura  que denota  resignação

para com a decisão, ocorrendo uma desistência tácita por preclusão lógica.

Assim sendo, imperioso reconhecer que a análise do presente

Agravo de Interno resta prejudicado, devendo-se, pois, com base no art. 127,

XXX, do RITJPB c/c o art.  557, do Código de Processo Civil, ser-lhe negado

seguimento. Veja-se:

“Art. 127. São atribuições do relator:

XXX  –  julgar  prejudicado  pedido  ou  recurso  que  haja
perdido o objeto, e homologar desistência, ainda que o
feito se ache em mesa para julgamento.”

“Art.  557.  O  relator  negará  seguimento  a  recurso
manifestamente inadmissível,  improcedente, prejudicado
ou contrário à súmula do respectivo tribunal ou tribunal
superior”.

Por tais razões, diante da desistência tácita do Recurso, NEGO

SEGUIMENTO  ao  Agravo Interno, nos termos dos dispositivos legais acima

explicitados.
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Publique-se. Intime-se.

João Pessoa, _____ de março de 2015.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
                        Relator 
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